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APELAÇÃO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  EXCEÇÃO  DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE.  ACOLHIMENTO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  PROCEDÊNCIA.
INTERPOSIÇÃO  DE  APELO  ANTES  DO
JULGAMENTO  DOS  ACLARATÓRIOS.
RATIFICAÇÃO  POSTERIOR.  AUSÊNCIA.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO. 

-  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do  Superior  Tribunal  de  Justiça”,  nos  moldes  do
Enunciado  Administrativo  nº  02,  do  Superior
Tribunal de Justiça.
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-   É  de se ter por extemporânea a apelação que se
antecipe  à  resolução  dos  embargos  declaratórios
opostos  contra  a  sentença de cujo  teor se  dissente,
porquanto, nessa hipótese, o prazo para interposição
de  recurso  apelatório  sequer  começara  a  fluir,  não
havendo, por conseguinte,  objeto recursal,  segundo
remansosa  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.

-  No presente caso,  a  parte  recorrente,  não apenas
interpôs o apelo quando se encontrava pendente o
julgamento  dos  aclaratórios  opostos  pelos  autores,
como ainda, nada obstante devidamente intimada do
julgamento dos aclaratórios, deixou de ratificar seu
inconformismo.

- Verificada a prematuridade do recurso e ausência
de  ratificação  de  seus  termos,  cabe  ao  relator,  não
conhecer do recurso, diante de sua inadmissibilidade

APELAÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE
ACOLHIDA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
FIXAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  MAJORAÇÃO.
APLICAÇÃO  DO  ART.  20,  §4º,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  RAZOABILIDADE.
DESPROVIMENTO.

-  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável  e  naquelas  em  que  não  houver
condenação,  os  honorários  serão  fixados  consoante
apreciação equitativa do juiz, observados o grau de
zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço,
a  natureza  e  a  importância  da  causa,  o  trabalho
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realizado pelo advogado, bem como o tempo exigido
para  seu  serviço,  de  acordo  com  o  preceito
insculpido  no  art.  20,  §4º,  do  Código  de  Processo
Civil.

-  Tendo  o  julgador,  em  face  do  princípio  da
razoabilidade,  fixado  os  honorários  advocatícios
condizente com o labor e dedicação do causídico na
defesa  dos  interesses  de  seu  cliente,  imperioso  se
torna manter o valor arbitrado na origem.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  não  conhecer  do  recurso  do  Estado  da
Paraíba e desprover o apelo dos promovidos.

O Estado da Paraíba e  Osmiel Vieira Figueiredo e
Osmiel Vieira Figueiredo ME ingressaram com APELAÇÕES, fls. 123/128 e 138/143,
respectivamente, desafiando sentença prolatada pelo Juiz de Direito da 2ª Vara de
Executivos Fiscais, fls. 102/104, integrada às fls. 134/136, nos autos da Execução Fiscal
manejada pelo Estado da Paraíba, que consignou os seguintes termos, em seu excerto
dispositivo:

Isto  posto,  acolho  a  exceção  de  pré-executividade
para reconhecer a nulidade da citação editalícia e via
de consequência a ocorrência da prescrição.

Na  sentença  dos  Embargos  de  Declaração,  fls.
134/136, o Magistrado primevo decidiu:

Ante  o  exposto, JULGO  PROCEDENTES os
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presentes  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS,  na
forma estatuída no art.  535 do Código de Processo
Civil,  para  retificar  o  dispositivo  da  sentença,  fls.
102/104,  fazendo  constar  em  seu  dispositivo  o
seguinte teor:
Arbitro  honorários  advocatícios  no  importe  de  R$
3.000,00 (três mil reais), nos termos do art. 20, § 4º do
CPC, a ser suportado pelo Excepto.

Insatisfeito,  o  Estado  da  Paraíba pugna  pela
modificação da decisão, por asseverar que os devedores foram citados regularmente.
No mais,  assegura que não houve determinação de arquivamento provisório dos
autos,  nem desídia  da Fazenda Pública,  o que impossibilita  o  reconhecimento da
prescrição. Por fim, requer o provimento do apelo.

 
Por seu turno,  Osmiel Vieira Figueiredo e Osmiel

Vieira Figueredo ME também recorreram e em suas razões, pleiteia, tão somente, a
majoração dos honorários advocatícios fixados na sentença no importe de R$ 3.000,00
(três mil reais).

O  Estado  da  Paraíba,  devidamente  intimado,  não
ofertou contrarrazões, conforme certidão de fl. 145V. 

Feito não remetido ao  Ministério Público, tendo-se
em vista o não preenchimento da hipótese elencada no art. 169, §1º, do Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicialmente,  deve-se  esclarecer  que  a  decisão
objurgada, assim como a interposição dos recursos, deram-se antes da entrada em vigor
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do Novo Código de Processo Civil, motivo pelo qual os presentes apelos deverão ser
norteados pelo Código de Processo civil de 1973, conforme, Enunciado Administrativo
nº 02, do Superior Tribunal de Justiça, proclamado em sessão plenária realizada em
02 de março de 2016. Confira-se:

Enunciado  Administrativo  nº  02:  Aos  recursos
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos
a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade
na forma nele prevista, com as interpretações dadas,
até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça.

A respeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL.  ARGUMENTOS
INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A
DECISÃO  ATACADA.  TRIBUTÁRIO.  MUNICÍPIO.
DÍVIDAS  DA  CÂMARA  DE  VEREADORES.
AUSÊNCIA  DE  PERSONALIDADE  JURÍDICA.
SÚMULA  N.  525/STJ.  INCIDÊNCIA.  CERTIDÃO
POSITIVA  DE  DÉBITOS  COM  EFEITO  DE
NEGATIVA.  RECURSO  ESPECIAL
PARCIALMENTE  PROVIDO.  I.  Consoante  o
decidido  pelo  plenário  desta  corte  na  sessão
realizada  em  09.03.2016,  o  regime  recursal  será
determinado pela data da publicação do provimento
jurisdicional  impugnado.  Assim  sendo,  in  casu,
aplica-se o CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL de 1973.
II.  O  acórdão  recorrido  está  em  confronto  com  a
orientação desta corte, segundo a qual "a Câmara de
Vereadores  não  possui  personalidade  jurídica,
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apenas  personalidade  judiciária,  somente  podendo
demandar  em juízo  para  defender  os  seus  direitos
institucionais ", nos termos da Súmula n. 525/STJ. III.
Considerando  ser  o  município  responsável  pelas
dívidas  contraídas  pela  Câmara  de  Vereadores  e  a
existência  de  dívida  tributária  desta,  é  legítima  a
recusa  da  Fazenda  Nacional  de  expedir  a  certidão
negativa de débito.  CND ou a certidão positiva de
débitos com efeitos de negativa. Cpd-en em favor da
municipalidade.  IV.  o  agravante  não  apresenta,  no
regimental,  argumentos  suficientes  para
desconstituir  a  decisão  agravada.  V.  Agravo
regimental  improvido.  (STJ;  AgRg-REsp  1.410.919;
Proc. 2013/0346814-5; PE; Primeira Turma; Relª Minª
Regina Helena Costa; DJE 26/04/2016) - sublinhei.

Feitas essas considerações, passo a apreciar o apelo
interposto pelo Estado da Paraíba.

Como  se  sabe,  todo  e  qualquer  recurso,  como
manifestação  de  cunho  postulatório,  submete-se  a  um  prévio  exame  de
admissibilidade,  antes  da  análise  da  eventual  procedência  da  impugnação  que o
integra.  Assim,  impende  destacar  que,  dentre  esses  pressupostos,  verifica-se  a
tempestividade,  consistente na interposição da impugnação no prazo previsto em
lei.

Pois  bem.  Na  presente  hipótese,  a  sentença  foi
prolatada em 08 de setembro de 2008, fl. 104 e a Apelação interposta pelo Estado da
Paraíba, protocolada em 11 de novembro de 2009, fl. 123.

Contudo,  é  de  se  observar  que,  em  verdade,  o
apelante/exequente apresentou  a  sua  peça  recursal  antes  do  julgamento  dos
Embargos de Declaração opostos às fls. 105/106.
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Por  sua  vez,  os  aclaratórios  foram  julgados  e
acolhidos  em  fevereiro  de  2015,  fls.  134/136,  tendo  as  partes  sido  intimadas  da
referida  decisão  através  de  publicação  no  Diário  da  Justiça  do  dia  27/02/2015,
conforme se vê à fl. 137.

Logo,  percebe-se  que  a  apelação  do  Estado  da
Paraíba foi protocolada antes do julgamento daqueles, fls. 123/128, não tendo havido,
contudo, ratificação posterior, pelo que o recurso foi interposto de forma prematura,
haja vista manejado contra ato que não dispunha de existência jurídica e, portanto,
bem antes do início da fluência do prazo recursal.

Em  situações  desse  jaez, o  Superior  Tribunal  de
Justiça tem entendimento firmado no sentido de que a ausência de ratificação ao
recurso interposto em antecipação à decisão dos embargos de declaração quando
estes modificam a conclusão do julgamento anterior, implica no reconhecimento da
sua prematuridade e, por consequência, no seu não conhecimento, senão vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  RESCISÓRIA.
RECURSO  ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO
ANTERIOR  AO  JULGAMENTO  DOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE
RATIFICAÇÃO.  INTEMPESTIVIDADE.
VIOLAÇÃO  A  LITERAL  DISPOSIÇÃO  DE  LEI
(ARTS. 508 E  541 DO CPC). SÚMULA Nº 343/STF.
ERRO  DE  FATO.  INEXISTÊNCIA.  1.  Trata-se  de
Ação  Rescisória  ajuizada  contra  acórdão  que  deu
provimento a Recurso Especial para desqualificar a
existência de denúncia espontânea quando, em vez
de pagamento, a quitação do crédito tributário se fez
mediante  concessão  de  parcelamento.  2.  A autora
afirma  que  o  STJ  não  poderia  ter  conhecido  do
Recurso  Especial,  pois  interposto  antes  do
julgamento,  pelo  Tribunal  a  quo,  de  Embargos  de
Declaração,  e  que o  apelo  nobre  não foi  objeto  de
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ratificação. 3. Defende-se a tese de que houve afronta
a literal dispositivo de Lei (arts. 508 e 541 do CPC) e
erro de fato. 4. Não há falar de erro de fato, pois se se
admitir para efeito de argumentação que o acórdão
rescindendo  errou  ao  não  considerar  intempestivo
Recurso Especial interposto antes do julgamento dos
embargos de declaração, sem posterior ratificação, o
erro seria de direito, e não de fato. 5. Não há falar em
violação  a  literal  dispositivo  de  Lei,  seja  porque  a
literalidade dos dispositivos invocados não conduz à
necessidade  de  ratificação  do  recurso  chamado
prematuro, seja porque a questão era controvertida
ao  tempo  do  julgamento  do  recurso  recindendo
(outubro de 2003). 6. Somente em 2007, por apertada
maioria,  a  Corte  Especial,  no  julgamento  do  REsp
776.265/SC, veio a consolidar a orientação de que é
intempestivo o Recurso Especial interposto antes do
julgamento dos aclaratórios na instância de origem,
sem posterior  ratificação.  Incidência  da  Súmula  nº
343 do STF. 7.  Em 16/9/2015, em questão de ordem,
no REsp 1.129.215, a Corte Especial  decidiu que "a
única  interpretação  cabível  para  o  enunciado  da
Súmula nº 418 do STJ é aquela que prevê o ônus da
ratificação  do  recurso  interposto  na  pendência  de
embargos  declaratórios  apenas  quando  houver
alteração na conclusão do julgamento anterior ".  8.
No  julgado  rescindendo,  o  acórdão  recorrido  no
Tribunal  Regional  Federal  da  4ª  Região  não  foi
alterado  após  a  interposição  de  Embargos  de
Declaração, razão pela qual, ainda que rescindido o
acórdão  recorrido,  não  haveria  modificação  do
julgamento,  pois  a  jurisprudência  mais  recente  do
STJ conduziria a ter o Recurso Especial tempestivo,
como  originalmente  foi  considerado  pelo  acórdão
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rescindendo. 9. Ação Rescisória improcedente. (STJ;
AR 4.399; Proc. 2010/0006927-7; PR; Primeira Seção;
Rel.  Min.  Herman  Benjamin;  DJE  02/02/2017)  –
sublinhei.

Nesse norte, também vem decidindo este Sodalício:

APELAÇÃO  CÍVEL.  EXTEMPORANEIDADE.
INTERPOSIÇÃO DA APELAÇÃO PENDENTE DE
JULGAMENTO  DOS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.  RATIFICAÇÃO  NÃO
REALIZADA.  PRIMEIRO  APELO  NÃO
CONHECIDO.  -  É  extemporânea  a  Apelação
interposta  quando  pendente  o  julgamento  dos
Embargos  de  Declaração,  exigindo-se  a  respectiva
ratificação ou reiteração no prazo quinzenal após a
intimação do julgamento dos Aclaratórios, o que não
ocorreu. Aplicação da Súmula n. 418 do STJ. - Aos
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de
2016)  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do Superior Tribunal  de Justiça.  (…) (TJPB,  AC nº
0006720-10.2010.815.0011,  Rel.  Des.  Leandro  dos
Santos, J. 31/01/2017).

Sendo assim, verificada a prematuridade do recurso
e a ausência de ratificação de seus termos, imperioso se torna o reconhecimento da
extemporaneidade  do  recurso  interposto  pelo  ente  público,  o  que  implica  a  sua
inadmissibilidade.

Então, NÃO CONHEÇO A APELAÇÃO interposta
pelo Estado da Paraíba.
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Com  relação  ao  recurso  de  Osmiel  Vieira
Figueiredo-ME  e  Osmiel  Vieira  Figueiredo  observa-se  que  a  pretensão  destes
resume-se em requerer a majoração dos honorários advocatícios fixados no patamar
de R$ 3.000,00 (três mil reais).

Analisando  os  autos,  percebe-se  que  a  Juíza  a  quo
acolheu a exceção de pré-executividade suscitada pelos executados, fls. 102/104.

Com  efeito,  a  ação  originária  visa  à  execução  de
certidão da dívida ativa datada de 11 de maio de 2000, fl. 03.

Em  casos  tais,  o  entendimento  firmado  na
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é que, não obstante a exceção de pré-
executividade configure mero incidente processual, o seu acolhimento na execução
fiscal  admite  o  arbitramento  de  honorários  advocatícios  em  desfavor  da  parte
vencida, no caso, a Fazenda Pública.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
ACOLHIMENTO  PARCIAL.  CABIMENTO  DE
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
PRECEDENTES.  VALOR  DA  VERBA
HONORÁRIA.  PEDIDO  DE  REDUÇÃO.
MATÉRIA DE FATO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7/STJ.  1.  Este  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem
entendimento  firme  no  sentido  de  ser  cabível
condenação  em  honorários  em  exceção  de  pré-
executividade, ainda que resulte apenas na extinção
parcial  da  execução  fiscal.  Precedentes:  AgRg  no
AREsp  490.900/PE,  Rel.  Ministro  Og  Fernandes,
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Segunda  Turma,  julgado  em  06/11/2014,  dje
03/12/2014;  e RESP 884.389/RJ,  Rel.  Ministra Eliana
Calmon, Segunda Turma, julgado em 16/06/2009, dje
29/06/2009.  [...].  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.  (STJ;  AgRg-AREsp  579.717;  Proc.
2014/0232447-3; PB; Primeira Turma; Rel. Min. Sérgio
Kukina; DJE 03/02/2015) - negritei.

E,

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO
REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
ACOLHIMENTO  PARCIAL.  CABIMENTO  DE
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
PRECEDENTES. 1. Cuidam os autos de condenação
em  verba  sucumbencial  com  relação  à  exceção  de
pré-executividade parcialmente acolhida. 2. Sobre o
tema,  este  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
entendimento no sentido de ser cabível a condenação
em  honorários  em  exceção  de  pré-executividade,
ainda  que  resulte  apenas  na  extinção  parcial  da
execução  fiscal.  Precedentes:  AGRG  no  AREsp
154.225/MG, Rel.  Min.  Napoleão  nunes  maia  filho,
primeira  turma,  dje  13.9.2012  e  RESP 1.243.090/RS,
Rel.  Ministro  mauro  campbell  marques,  segunda
turma, dje 28/04/2011. 3. Agravo regimental a que se
nega provimento.  (STJ;  AgRg-AREsp 391.009;  Proc.
2013/0295245-0;  MA;  Primeira  Turma;  Rel.  Min.
Sérgio Kukina; DJE 17/10/2014) - destaquei.

Não destoa o entendimento deste Sodalício, em caso
similar:
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EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.
REDIRECIONAMENTO  DE  EXECUÇÃO  FISCAL
AO  SÓCIO  CORRESPONSÁVEL.  DECRETAÇÃO
DA  PRESCRIÇÃO  E  DA  EXTINÇÃO  DA
EXECUÇÃO  FISCAL.  ACOLHIMENTO.
APELAÇÃO.  TERMO  INICIAL  DA PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL  PARA  O  REDIRECIONAMENTO
DA EXECUÇÃO FISCAL AO CORRESPONSÁVEL.
CITAÇÃO  DO  EXECUTADO.  FLUÊNCIA  DO
PRAZO.  EXTINÇÃO  DO  PROCEDIMENTO
EXECUTÓRIO  QUE  NÃO  APROVEITA  O
DEVEDOR  PRINCIPAL.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  ACOLHIMENTO  EXCEÇÃO  DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE.  MANUTENÇÃO  DA
FIXAÇÃO  EM  DESFAVOR  DA  FAZENDA
PÚBLICA. PROVIMENTO PARCIAL. 
1. "Esta  Corte  Superior  de  Justiça  tem
entendimento firme no sentido de que "a citação da
sociedade  executada  interrompe  a  prescrição  em
relação  aos  seus  sócios-gerentes  para  fins  de
redirecionamento da execução fiscal, que deverá ser
promovida  no  prazo  de  cinco  anos,  prazo  esse
estipulado  como  medida  de  pacificação  social  e
segurança  jurídica,  com  a  finalidade  de  evitar  a
imprescritibilidade das dívidas fiscais" (AgRg no Ag
1297255/SP,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES
MAIA  FILHO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
19/03/2015,  DJe  27/03/2015).  (AgRg  no  REsp
1173177/SP,  Rel.  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  02/06/2015,  DJe
12/06/2015)
2.  O  reconhecimento  da  prescrição  com relação  às
sócias  em  nada  aproveita  à  sociedade  empresária.
(REsp  1393706/PR,  Rel.  Ministro  HUMBERTO
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MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
05/09/2013, DJe 18/09/2013)
3  “A Primeira  Seção  do  STJ,  ao  julgar  o  Recurso
Especial  1.185.036/PE,  de  relatoria  do  Ministro
HERMAN  BENJAMIN  (DJe  de  01/10/2010),
submetido ao rito do art. 543-C do CPC, proclamou o
entendimento  no  sentido  de  que  “é  possível  a
condenação  da  Fazenda  Pública  ao  pagamento  de
honorários advocatícios em decorrência da extinção
da Execução Fiscal pelo acolhimento de Exceção   de
Pré-  Executividade”.  (AgRg  no  AREsp  322.478/SP,
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA
TURMA,  julgado  em  15/03/2016,  DJe  17/03/2016).
(TJPB,  AC  nº  0001843-04.1992.815.2001,  Rel.  Des.
Romero Marcelo da Fonseca Oliviera, J. 02/08/2016).

Deste modo, inexiste dúvida quanto a possibilidade
de arbitramento de honorários advocatícios quando do acolhimento da exceção de
pré-executividade, restando analisar, portanto, se o valor arbitrado na origem deve
ou não ser majorado.

Com efeito, importante consignar que, nas demandas
em  que  não  houver  condenação,  como  a  presente,  os  honorários  são  fixados
mediante apreciação equitativa do juiz, observados o grau de zelo do profissional, o
lugar  da  prestação  do  serviço,  a  natureza  e  a  importância  da  causa,  o  trabalho
realizado pelo advogado, bem como o tempo despendido na sua realização, como
determina o art. 20, §4º, do Código de Processo Civil:

Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao
vencedor as despesas que antecipou e os honorários
advocatícios.  Essa  verba  honorária  será  devida,
também, nos casos em que o advogado funcionar em
causa própria.
(…)

Apelação Cível nº 0100162-26.2000.815.2001                                                                                                                                                                         13



§  4º  -  Nas  causas  de  pequeno  valor,  nas  de  valor
inestimável,  naquelas  em  que  não  houver
condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas
execuções, embargadas ou não, os honorários serão
fixados  consoante  apreciação  eqüitativa  do  juiz,
atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo
anterior.

A doutrina,  sobre  o  caso,  através  de  Yussef  Said
Cahali preceitua: 

...o  arbitramento  dos  HONORÁRIOS  segundo  o
critério  da  eqüidade  não  se  desvincula  da
consideração  do  grau  de  zelo  do  profissional,  da
natureza  e  importância  da  causa,  do  trabalho
realizado pelo advogado e do tempo despendido na
sua prestação; assim o determina o parágrafo 4º do
art.  20,  na  expressa  remissão  que  faz  aos  fatores
informativos indicados no parágrafo 3º, letras a, b e
c. (In. Honorários Advocatícios, p. 495).

Assim, devidamente constatado que o valor a título
de honorários advocatícios fixado pelo Magistrado primevo, qual seja,  R$ 3.000,00
(três mil reais), encontra-se em harmonia com os critérios contidos no § 4º, do art. 20,
do Código de Processo Civil e, levando em consideração as peculiaridades do caso
concreto e ainda atento aos critérios da razoabilidade e proporcionalidade, entendo
por bem manter citada importância a qual  considero adequada,  suficiente e justa
para remunerar condignamente o trabalho do ilustre causídico.

Ante  o  exposto,  NÃO  CONHEÇO  DO  APELO
INTERPOSTO  PELO  ESTADO  DA  PARAÍBA  E  NEGO  PROVIMENTO  AO
APELATÓRIO  INTENTADO  POR  OSMIEL  VIEIRA  FIGUEIREDO-ME  E
OSMIEL VIEIRA FIGUEIREDO.
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É o VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 02 de maio de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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